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SUGESTÕES 

A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, 

competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 

resolução que aprovar: 

1. Assinala que o financiamento do Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização (FEG) 

pode apoiar ou complementar as ações dos Estados-Membros em matéria de política 

social e emprego, mas não pode substituir a ação principal e as responsabilidades das 

autoridades nacionais e, por conseguinte, não deve compensar os regimes nacionais de 

apoio ao rendimento dos trabalhadores; recorda, além disso, que os Estados-Membros têm 

a responsabilidade de cofinanciar as ações do FEG em conformidade com as modalidades 

estabelecidas pela legislação nacional e a obrigação de executar o orçamento do FEG de 

forma eficaz; 

2. Considera que o FEG é um importante instrumento da UE que presta apoio e manifesta a 

sua solidariedade para com os trabalhadores, ajuda os desempregados a regressar ao 

mundo do trabalho e que tem por objetivo contribuir para um crescimento inteligente, 

inclusivo e sustentável e para a promoção do emprego sustentável na Europa; sugere, no 

entanto, que subsiste uma margem para melhorias considerável em relação ao FEG; 

considera, mais concretamente, que o FEG poderá ser mais benéfico no plano económico 

e centrar-se mais nos resultados; entende que o FEG deverá continuar a funcionar fora do 

QFP durante o próximo período de programação; 

3. Considera que a taxa de cofinanciamento de 60 % não deve ser aumentada; 

4. Assinala que, entre 2007 e 2014, vinte Estados-Membros solicitaram um montante total de 

542,4 milhões de euros para 131 operações que visaram 121 380 trabalhadores; 

5. Faz notar que o FEG se destina a servir de mecanismo de assistência a curto prazo sempre 

que for necessária uma resposta rápida; lamenta que o prazo médio de aprovação da 

assistência do FEG entre 2007 e 2013 tenha sido de 303 dias; saúda os esforços da 

Comissão no sentido de agilizar o processo de candidatura; sugere que a redução do 

número de línguas oficiais para as quais é necessário traduzir um projeto de decisão 

permitiria ganhar pelo menos duas semanas; salienta que quaisquer outras traduções 

solicitadas poderiam ser asseguradas pela Comissão numa data posterior; 

6. Observa que, no período entre 2007 e 2014, oito Estados-Membros não utilizaram o apoio 

do FEG disponível; insta a Comissão a examinar todos os casos em que a participação no 

FEG foi condicionada por barreiras regulamentares, de capacidade administrativa ou de 

outra natureza e a propor medidas para remover estes obstáculos; 

7. Solicita à Comissão e aos Estados-Membros que melhorem a execução do orçamento do 

FEG através de opções de flexibilidade e eficácia, com destaque para os resultados, o 

impacto e valor acrescentado, sem pôr em causa uma utilização adequada e transparente 

dos fundos e o cumprimento das normas; considera que o procedimento de candidatura 

deve ser mais célere a fim de tornar o Fundo mais eficaz para os trabalhadores despedidos; 

manifesta a sua preocupação com a disparidade existente entre os recursos pedidos ao 

FEG e os montantes reembolsados pelos Estados-Membros, com uma taxa média de 



 

PE578.509v02-00 4/6 AD\1092380PT.doc 

PT 

execução orçamental de apenas 45%; exorta, pois, a Comissão a avaliar exaustivamente as 

razões para as taxas de execução reduzidas e a propor medidas para resolver os atuais 

estrangulamentos e garantir a melhor utilização possível dos fundos; observa que a taxa de 

reinserção laboral no final do programa de assistência do FEG varia consideravelmente 

entre 4 % e 86 %, e salienta, por conseguinte, a importância de medidas do mercado de 

trabalho ativas e inclusivas; observa que a despesa do FEG nalguns Estados-Membros 

apresenta resultados consistentemente melhores do que noutros; sugere que a Comissão 

continue a fornecer orientações e permita aos Estados-Membros o intercâmbio de boas 

práticas na aplicação das verbas do FEG e na sua utilização, com vista a garantir a maior 

taxa de reinserção profissional por euro despendido; 

8. Observa que, de acordo com o Serviço de Estudos do Parlamento Europeu, o FEG 

proporciona o melhor valor acrescentado europeu quando é utilizado para cofinanciar 

serviços destinados aos trabalhadores despedidos que, por norma, não existem no âmbito 

dos serviços públicos de emprego dos Estados-Membros e quando estes serviços incidem 

em atividades de formação e requalificação e não em subsídios; 

9. Congratula-se com a taxa de reinserção de quase 50 % dos trabalhadores que beneficiaram 

de assistência para pedidos encerrados em 2013-2014; insiste, no entanto, em que as 

contribuições do FEG deveriam desempenhar um papel prospetivo para financiamentos 

setoriais antecipados, a fim de garantir a sustentabilidade do reemprego dos trabalhadores 

visados nos setores em crescimento; 

10. Regista o caráter de curto prazo do FEG e salienta a necessidade de aumentar as sinergias, 

a complementaridade e a coordenação com o FSE, o FEDER e as medidas financiadas a 

nível regional e nacional, de modo a acompanhar as empresas em dificuldades através de 

uma fase de transição criadora de emprego; propõe, para o efeito, que, de acordo com as 

tradições e as práticas dos Estados-Membros, os pedidos de intervenção do FEG sejam 

formulados pelas autoridades responsáveis pela gestão dos fundos estruturais em cada 

Estado-Membro, na condição de serem disponibilizados às autoridades de gestão regionais 

recursos administrativos e financeiros suficientes para o efeito; propõe que as candidaturas 

a financiamento do FEG sejam acessíveis ao público; 

11. Assinala que, em várias intervenções do FEG, os elevados custos das ações previstas no 

artigo 7.º, n.º 4, do Regulamento FEG retiram eficácia ao impacto global do investimento 

no âmbito do FEG; insta a Comissão a resolver o problema destes custos através da 

instauração de limites; 

12. Manifesta a sua convicção de que uma utilização mais ampla da derrogação aos limiares 

de elegibilidade e em prol das PME e a prorrogação dos períodos de referência, bem como 

a possibilidade de incluir os trabalhadores despedidos que fornecem serviços conexos aos 

trabalhadores despedidos da empresa de referência, devem ser cuidadosamente avaliadas, 

caso a caso, procurando de todas as formas limitar a utilização distorcida da dotação 

orçamental do FEG; 

13. Solicita à Comissão que intensifique a assistência técnica e reforce a comunicação com os 

Estados-Membros sobre as formas de assistência ao abrigo do FEG, a fim de aumentar a 

utilização do Fundo, e apela a que os pedidos de ajuda financeira do FEG por parte dos 

Estados-Membros, bem como a respetiva documentação, sejam tornados públicos no sítio 

Web da Comissão Europeia; 
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14. Considera que a intervenção ex post da vertente social, frequentemente relacionada com 

reembolso dos financiamentos dos Estados-Membros, torna invisível a ação da União 

Europeia a favor dos trabalhadores despedidos; insta a Comissão Europeia a reforçar a sua 

comunicação ao nível das redes sindicais nacionais e locais, bem como do grande público, 

por forma a valorizar melhor a ação social da União; 

15. Insta a Comissão a incluir na sua avaliação intercalar do FEG uma avaliação qualitativa e 

quantitativa do apoio do FEG a jovens que não trabalham, não estudam e não seguem uma 

formação (NEET), em especial tendo em vista a aplicação da Garantia para a Juventude e 

as necessárias sinergias entre os orçamentos nacionais, o FSE e a Iniciativa para o 

Emprego dos Jovens (IEJ); considera que a derrogação relativa aos NEET deverá ser 

prorrogada para além de 2017, após essa análise; 

16. Solicita à Comissão que efetue estudos de impacto da globalização por setor e que, com 

base nos resultados obtidos, apresente propostas que incentivem as empresas a 

anteciparem as mutações setoriais e a prepararem os trabalhadores para tais mutações 

antes de procederem a despedimentos. 

17. Considera que existe margem para melhorias na utilização do FEG para projetos 

destinados a apoiar o empreendedorismo e a atividade das empresas emergentes; insta a 

Comissão a aprofundar as análises desta matéria; 

18. Regista as preocupações dos Serviços de Estudos do Parlamento Europeu relativamente à 

metodologia de cálculo dos benefícios do FEG; salienta a necessidade de requisitos 

adicionais para os indicadores de desempenho; 
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